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Moraes determina que 
se investigue X e Musk

Em resposta a ataques do bilionário, ministro reage àquilo que considerou “instrumentalização dolosa” da rede social. Enquanto 
bolsonaristas exaltam ameaças do empresário de reativar contas suspensas judicialmente, governo defende regulação das redes

O 
ministro Alexandre de 
Moraes, do Supremo Tri-
bunal Federal (STF), rea-
giu duramente, ontem, 

à ameaça do empresário Elon 
Musk, que prometeu reativar con-
tas de bolsonaristas tiradas do ar 
por determinação do magistrado 
— em função da disseminação de 
mentiras e desinformações. Ele 
determinou que se investigue a 
atuação do bilionário sul-africano 
por “instrumentalização crimino-
sa” da plataforma da qual é dono 
e a inclusão de Musk no Inquéri-
to 4.874, sobre a atuação das milí-
cias digitais no governo do ex-pre-
sidente Jair Bolsonaro, que corre 
na Corte. Além disso, determinou 
multa de R$ 100 mil ao X caso se-
jam reativados os perfis suspen-
sos por decisão judicial.

Na decisão, Moraes afirma que 
a internet não é terra sem lei e 
destaca que as plataformas têm 
responsabilidades por aquilo que 
veiculam. “A dignidade da pes-
soa humana, a proteção à vida de 
crianças e adolescentes e a ma-
nutenção do Estado Democráti-
co de Direito estão acima dos in-
teresses financeiros dos provedo-
res de redes sociais e de serviços 
de mensageria privada”, frisou.

“Ressalto, ainda, ser inaceitá-
vel que qualquer dos represen-
tantes dos provedores de redes 
sociais e de serviços de mensa-
geria privada, em especial o ex
-Twitter atual X, desconheçam 
a instrumentalização criminosa 
que vem sendo realizada pelas 
denominadas milicias digitais, 
na divulgação, propagação, or-
ganização e ampliação de inú-
meras práticas ilícitas nas redes 
sociais, especialmente no gravís-
simo atentado ao Estado Demo-
crático de Direito e na tentativa 
de destruição do Supremo Tribu-
nal Federal, Congresso Nacional 
e Palácio do Planalto, ou seja, da 
própria República brasileira”, res-
saltou o ministros, referindo-se à 
invasão das sedes dos Três Pode-
res em 8 de janeiro de 2023.

Ao longo do dia, um intenso 
debate sobre as restrições às re-
des sociais mobilizou o X. Se de 
um lado a extrema direita come-
morou os ataques de Musk — 
como o ex-presidente Jair Bol-
sonaro, que classificou-o como 
“mito da liberdade” —, de outro 
governistas se movimentam pa-
ra apressar a regulação das redes.
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Bolsonaro e Musk se encontraram, em 2022. Empresário veio ao Brasil a título de investir em telecomunicações
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Ministro do Supremo está no centro da polarização da política

Rosinei Coutinho/SCO/STF

O advogado-geral da União, 
Jorge Messias, foi um dos primei-
ros a defender os balizamentos. 
“É urgente regulamentar as re-
des sociais. Não podemos con-
viver em uma sociedade em que 
bilionários, com domicílio no ex-
terior, tenham controle de redes 
sociais e se coloquem em condi-
ções de violar o Estado de Direito, 
descumprindo ordens judiciais e 
ameaçando nossas autoridades”, 
publicou Messias exatamente na 
rede controlada por Musk.

O deputado Orlando Sil-
va (PCdoB-SP) também recor-
reu ao X para anunciar que pe-
dirá ao presidente da Câmara 
dos Deputados, Arthur Lira (PP
-AL), que paute o projeto de lei 
das fake news. “Elon Musk sina-
liza desrespeitar o Poder Judi-
ciário. Vou sugerir ao presiden-
te Arthur Lira pautar o PL 2630 
e desenvolvermos o regime de 

responsabilidades dessas plata-
formas digitais. É a resposta em 
defesa do Brasil”, registrou o re-
lator da proposta, que foi parali-
sada na Casa por conta do apoio 
que os parlamentares bolsona-
ristas conseguiram junto aos co-
legas do Centrão.

O ministro da Secretaria de 
Comunicação do governo, Pau-
lo Pimenta, também usou o X 
para mandar um recado a Musk. 
“Não vamos permitir que nin-
guém, independentemente do 
dinheiro e do poder que tenha, 
afronte nossa pátria. Não vamos 
transigir diante de ameaças e não 
vamos tolerar impunemente ne-
nhum ato que atente contra a de-
mocracia. O Brasil não é a selva 
da impunidade”, avisou.

O PT emitiu nota afirmando 
que “ao atacar o ministro Ale-
xandre de Moraes, presidente 
do Tribunal Superior Eleitoral, o 

bilionário ameaça diretamente o 
Estado de Direito Democrático e 
as instituições do nosso país”.

O líder do governo no Con-
gresso, Randolfe Rodrigues (sem 
partido-AP), também fez pos-
tagem repudiando a ameaça de 
Musk — que além de chamar 
Moraes de “censor”, classificou-o 
como o “Darth Vader brasileiro”, 
em referência ao vilão de Guerra 

nas Estrelas. “Senhor Elon Musk: 
no Brasil, discurso de ódio não é 
liberdade de expressão e nenhu-
ma plataforma está acima das leis 
do nosso país. A regulamentação 
das redes é o único caminho para 
garantir que nenhuma platafor-
ma sirva de playground de bilio-
nário descompromissado com a 
democracia”, registrou.

Os bolsonaristas, por sua vez, 
se alinharam a Musk e entoaram 
o discurso de que não há liberda-
de de expressão e que se vive uma 

“ditadura” no Brasil, e que Moraes 
é o principal vetor para a supres-
são das “liberdades”. O ex-presi-
dente publicou um vídeo quan-
do esteve com o empresário, que 
veio ao Brasil em maio de 2022, 
e colocou como legenda: “Elon 
Musk é o mito da nossa liberda-
de” — sem fazer qualquer refe-
rência direta a Moraes ou ao STF.

Parlamentares bolsonaristas 
se dividiram entre publicações 
tímidas e ostensivas contra Mo-
raes e a favor de Musk. Entre os 
discretos, estão Nikolas Ferreira 
(PL-MG) — colocou uma legenda 
em inglês dizendo “Vá em frente, 
Elon Musk” — e Carla Zambelli 
(PL-SP) — que publicou um emo-
ji. Bia Kicis (PL-DF) registrou que 
“Elon Musk expôs ao mundo os 
abusos, multas e banimentos im-
postos por Alexandre de Moraes e 
irá suspender todas as restrições”. 
Disse, ainda, que “a liderança da 

oposição e a liderança da mino-
ria na Câmara têm obrigação de 
apurar as denúncias apresenta-
das, neste fim de semana, pela X 
e seu proprietário, Elon Musk”. Já 
o deputado Kim Kataguiri (União 
Brasil-SP) postou um vídeo no 
qual afirma que “o ministro da 
AGU (Jorge Messias) já saiu em 
defesa do PL da censura (o das 
fake news). Lutaremos para que 
não seja aprovado”.

As ameaças de Musk de desres-
peitar as determinações judiciais 
mobilizaram a extrema direita até 
mesmo fora do Brasil. Em Portu-
gal, o líder do Chega!, André Ven-
tura, publicou um vídeo no qual 
afirma que o Brasil “está à beira da 
ditadura” e acusou o presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva de “reins-
talar o totalitarismo” no país. “Os 
autoritarismos não resistem a li-
mitar a liberdade”, registrou jun-
to com o vídeo.

Por trás das acusações que 
Elon Musk fez ao ministro Ale-
xandre de Moraes, do Supremo 
Tribunal Federal (STF), está o 
“Twitter Files Brasil”, arquivos 
de dentro do Twitter. Trata-se de 
uma série de e-mails divulgados 
pelo jornalista norte-americano 
Michael Shellenberger, na pró-
pria rede social, em 3 de abril.

São mensagens trocadas en-
tre funcionários do antigo Twit-
ter, em 2020 e 2022, relatando e 
reclamando de decisões da Jus-
tiça brasileira que determina-
ram exclusão de conteúdos em 
investigações envolvendo a dis-
seminação de fake news. Com 
base nos e-mails, Shellenber-
ger acusa Moraes e o Tribunal 
Superior Eleitoral (TSE) de pra-
ticarem quatro ilegalidades: 1) 

exigir que o antigo Twitter re-
velasse detalhes pessoais sobre 
usuários que subiram hashtags 
que Moraes “não gostou”; 2) exi-
gir acesso aos dados internos da 
rede social, em violação à polí-
tica da plataforma; 3) censurar, 
unilateralmente, postagens de 
parlamentares brasileiros; 4) e 
tentar transformar as políticas 
de moderação de conteúdo da 
rede social em uma arma con-
tra apoiadores do ex-presiden-
te Jair Bolsonaro.

As decisões citadas nos 
e-mails não são inéditas e en-
volvem investigações de ataques 
a ministros do STF e propagação 
de notícias falsas, como as que 
questionavam a lisura do pro-
cesso eleitoral brasileiro e das 
urnas eletrônicas.

Em um dos e-mails, de 14 de 
fevereiro de 2020, o consultor ju-
rídico do Twitter no Brasil, Ra-
fael Batista, relatou que parla-
mentares brasileiros pediram o 
conteúdo de mensagens priva-
das trocadas por alguns usuá-
rios durante uma audiência pú-
blica, no Congresso. A solicita-
ção foi negada pela plataforma.

Em outro e-mail divulgado por 
Shellenberger, de 2 de julho de 
2021, Batista relatou uma solici-
tação da Polícia Federal (PF), am-
parada por ordem judicial, pe-
dindo dados cadastrais do verea-
dor Carlos Bolsonaro, filho do ex
-presidente. Na ocasião, o funcio-
nário informou que estava traba-
lhando em uma resposta, dizen-
do que o Twitter não coletava os 
dados cadastrais solicitados.

O pretexto: “Twitter Files Brasil”
Reprodução/redes sociais

Quem é Michael Shellenberger
Conhecido como ativista climático, Michael Shellenberger é co-fundador do 
Breakthrough Institute — um centro de pesquisa ambiental. Se define como 

um “militante libertário” e tem posições polêmicas, como usar a energia 
nuclear contra o aquecimento global. Na seara ambiental, foi contestado 

várias vezes por divulgar dados incorretos. Em uma delas, o jornalista Rhett 
Ayers Butler, do site de notícias sobre o meio ambiente Mongabay, rebateu 
reportagem de Schellenberger na Forbes sobre os incêndios na Amazônia. 

O pacote traz, também, um 
e-mail de 18 de de agosto de 2021, 
que informava sobre uma ação do 
TSE para desmonetizar contas de 
bolsonaristas que tinham se en-
volvido em ataques coordenados 
contra integrantes do STF e da 
Justiça Eleitoral. Na época, uma 
série de contas foram desmoneti-
zadas por decisão da Justiça.

Em 30 de março de 2022, con-
forme relatado em outro e-mail, 
o TSE mandou o Twitter fornecer 
dados sobre estatísticas de ten-
dência para as hashtags “VotoIm-
pressoNAO” e “VotoDemocrati-
coAuditavel”, sob pena de multa 
diária de R$ 50 mil. Além disso, o 
TSE exigiu informações de assi-
natura e endereços IP dos usuá-
rios que usaram a hashtag #Voto-
DemocraticoAuditavel em 2021.

“A conduta do ‘X’ configura, em tese, não só abuso 
de poder econômico, por tentar impactar de maneira 
ilegal a opinião pública, mas, também, flagrante 
induzimento e instigação à manutenção de diversas 
condutas criminosas praticadas pelas milícias digitais 
investigadas no Inquérito 4.874, com agravamento dos 
riscos à segurança dos membros do Supremo Tribunal 
Federal – como facilmente é constatado pelas diversas 
mensagens com conteúdo de ódio realizadas em apoio 
àquelas postadas por Elon Musk – e do próprio Estado 
Democrático de Direito.”

“A flagrante conduta de obstrução à Justiça 
brasileira, a incitação ao crime, a ameaça 
pública de desobediência às ordens judiciais e de 
futura ausência de cooperação da plataforma 
são fatos que desrespeitam a soberania 
do Brasil e reforçam a conexão da dolosa 
instrumentalização criminosa das atividades 
do ex-Twitter, atual X, com as práticas 
ilícitas investigadas pelos diversos inquéritos 
anteriormente citados, devendo ser objeto de 
investigação da Polícia Federal.”

“Na data de 6/4/2024, o dono e CEO da provedora de 
rede social X, Elon Musk, iniciou uma campanha de 
desinformação sobre a atuação do Supremo Tribunal 
Federal e do Tribunal Superior Eleitoral, que foi 
reiterada no dia 7/4/2024, instigando a desobediência 
e obstrução à Justiça, inclusive, em relação a 
organizações criminosas, declarando, ainda, que a 
plataforma rescindirá o cumprimento das ordens 
emanadas da Justiça brasileira relacionadas ao 
bloqueio de perfis criminosos e que espalham notícias 
fraudulentas, em investigação nesta Suprema Corte.”

Trechos da decisão


